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ANÁLISES DE CUSTO DE SERVIR E O IMPACTO NA RELAÇÃO ENTRE INDÚSTRIA E VAREJO

RESUMO:

A relação entre indústria e varejo sempre foi caracterizada pelo jogo de poder entre ambos. No primeiro momento, a indústria tinha uma vantagem pois com seus produtos e altos investimentos de marketing elas ditavam as regras do mercado. No segundo momento, com o aumento no número de competidores e das opções, os varejistas passaram a exercer um domínio em relação aos clientes, com o “monopólio” dos clientes. Este artigo visa analisar como o uso de técnicas de análise, como o custo de servir, estão alterando esta relação, trazendo uma maior transparência no relacionamento entre indústria e varejo.

1.
Introdução

Observa-se que ao longo do tempo o relacionamento entre a indústria e o varejo sempre caracterizou-se por uma constante queda de braço. De um lado estão os produtores, que necessitam de vias de acesso aos consumidores e, de outro, tem-se os varejistas, os “donos” do acesso aos consumidores. Com o forte movimento de consolidação no varejo, as grandes cadeias varejistas adquiriram um maior monopólio do contato com o cliente, fato este que aumentou o seu poder de barganha em relação à indústria.

Aos poucos, uma série de atividades que ficavam sob a responsabilidade do varejo foram sendo transferidas para a indústria. Este fenômeno, denominado de functional shifts, acabou por aumentar os custos operacionais das indústrias no que tange o serviço de seus clientes. O ponto de maior preocupação reside no fato que estas transferências nem sempre reduzem o custo global das atividades, tendo sido fruto de um desiquilíbrio de poder e não de uma parceria efetiva entre empresas.

Como conseguir o equilíbrio entre os participantes deste mercado?

Para recuperar o seu poder de barganha, a indústria teve que recorrer a novas ferramentas gerenciais de modo a identificar corretamente os impactos que todas as iniciativas representavam em sua estrutura de custo. Com o uso de técnicas de análise, como o custeio baseado em atividades, técnica esta que permeia as ferramentas de custo de servir, a indústria passou a ter um maior conhecimento sobre os custos atrelados às atividades de servir seus clientes, restabelecendo então o seu poder de barganha.

O objetivo deste ensaio é o de apresentar e discutir os aspectos teóricos envolvendo as análises de custo de servir, também chamadas de cost-to-serve (CTS), e seus impactos no relacionamento entre indústria e varejo. Para tal, serão apresentados os conceitos básicos de custeio, com uma comparação entre o custeio por absorção e o por atividades. Em seguida, serão apresentados os conceitos que permeiam as análises de CTS e uma breve descrição de sua metodologia de desenvolvimento dentro de uma organização. Será ainda apresentado um panorama geral do mercado varejista de alimentos no Brasil com uma discussão dos impactos que estas análises de CTS tem no relacionamento indústria-varejo. E, por fim, serão apresentadas algumas sugestões para pesquisas futuras.

2.
Administração estratégica de custos: comparação entre diferentes sistemas de custeio

Em qualquer empreendimento, uma das principais preocupações é a mensuração do custo total da operação. Para Shank & Govindarajan (1993), a análise de custo tradicional é “o processo de se assessar o impacto financeiro das diferentes alternativas de decisões administrativas”. Já a análise estratégica de custos apresenta um escopo mais abrangente, que permite utilizá-las para se auferir vantagens competitivas sustentáveis. Esta visão gerencial coloca mais peso na contabilidade gerencial das empresas, mostrando a importância estratégica das informações de custos disponíveis à operação.

Para melhor compreender os conceitos que permeiam o custeio estratégico, é preciso analisar algumas definições. Existem duas categorias de custos com duas subdivisões cada, como se segue:

· Custos fixos e variáveis

· Custos fixos: todos aqueles que, numa unidade de tempo, são fixos, independentemente do volume produzido. (Ex: aluguel, telefone)

· Custos variáveis: são aqueles que, dentro de uma unidade de tempo, variam de acordo com a variação do volume de produção. (Ex: matéria-prima, energia elétrica)

· Custos diretos e indiretos

· Custos diretos: custos que podem ser diretamente apropriados aos produtos. (Ex: matéria-prima, embalagens)

· Custos indiretos: custos que não apresentam uma medida objetiva de alocação aos produtos. (Ex: aluguel, salários de supervisão)

O foco deste trabalho está no entendimento dos custos indiretos e como estes devem ser alocados. Esta questão não seria relevante caso as empresas fossem responsáveis por apenas 1 produto vendido em apenas 1 canal. Neste caso extremo, fica fácil observar que todos os custos da operação, sejam diretos ou indiretos, seriam alocados a este único produto e com reflexos neste único canal. A dificuldade, porém, reside no fato da maior parte das empresas possuirem mais de uma linha de produtos sendo vendidos em múltiplos canais.

2.1.
Custeio por Absorção

Tradicionalmente, a teoria desenvolveu a técnica de custeio por absorção para tratar os custos gerados durante a produção de bens e serviços. Desta forma, os custos diretos são apontados para seus produtos/serviços específicos, enquanto a alocação dos custos indiretos para todos os produtos ou canais se dá através de um rateio simples, geralmente baseado em alguma medida de performance como, por exemplo, volume de receitas. Iudícibus et alli (1995) aponta, inclusive, que pela Lei nº 6.404/76 o critério de custeio por absorção é o método de custeio indicado como um princípio fundamental da contabilidade.

Graficamente, pode-se representar esta realidade conforme a Figura 1, a seguir.

Figura 1: Custeio por Absorção
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Fonte: adaptado de Associação ECR do Brasil, “Custeio Baseado em Atividades”.

Percebe-se que este tipo de abordagem mantém um certo grau de correção quando o objeto de estudo é uma empresa com poucos produtos, produtos homogêneos ou quando, percentualmente, os custos indiretos representam apenas uma pequena parcela dos custos totais. A situação fica mais complexa quando existe uma lista de produtos / serviços extensa para uma empresa e/ou quando os custos indiretos passam a representar uma parte significativa dos custos totais.

2.2.
Custeio Baseado em Atividades – Activity-Based Costing (ABC)
Como proceder com a alocação de despesas indiretas em empresas mais complexas?

Para responder a esta pergunta e para lidar com a necessidade de se ter uma visão mais exata da estrutura de custos, surgiu a necessidade de uma nova abordagem de custeio. Uma das soluções desenvolvidas foi o custeio baseado em atividades ou activity-based costing (ABC).

O ABC tem por princípio o fato de que o causadores / geradores de custos são atividades e que estas ocorrem apenas para que os produtos e serviços sejam produzidos e, para que os consumidores recebam suas mercadorias. Em outras palavras, a operação efetua uma série de atividades que consomem os recursos da empresa (custos indiretos). Estas atividades são desempenhadas com um objetivo específico identificável (ex: produtos, clientes, processos, etc..). Com isto, pode-se determinar quais componentes do custo devem ser alocados para cada objeto e, assim, identificar o seu custo exato.

A Figura 2 mostra a representação gráfica deste método.

Figura 2: Custeio Baseado em Atividades
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Fonte: adaptado de Associação ECR do Brasil, “Custeio Baseado em Atividades”.

Cabe ressaltar que o ABC apresenta uma abordagem por processos, agrupando as atividades de forma racional. Adicionalmente, é um sistema que permite avaliar as lucratividades de diferentes objetos de custo, não sendo exclusivo de produtos e serviços, mas permitindo a análise de clientes, fornecedores, processos , entre outros.

Como um alerta a este sistema de custeio, Shank & Govindarajan (1993) destacam alguns pontos de atenção em relação ao ABC que necessitam ser tratados. Os autores apontam para o risco de se ter uma visão estática do custo pois a definição das atividades e seus direcionadores assumem algumas diretrizes que refletem a situação da empresa em um dado instante no tempo. Corre-se, então, o risco de se perder o impacto de algumas mudanças de estratégia nas análises futuras do custo. Para contornar este efeito, deve-se adotar uma abordagem mais dinâmica do ABC, sempre atualizando as atividades relevantes e seus direcionadores de valor.

3.
Análises de Custo de Servir – CTS (cost-to-serve)
3.1.
O conceito

As indústrias necessitam escoar sua produção através dos vários canais de distribuíção disponíveis para que esta chegue aos seus consumidores. Sabe-se que diferentes clientes e/ou canais de vendas apresentam distintos níveis de exigências, sustentado em grande parte por seu poder de barganha. Surge deste contexto uma série de perguntas, segundo Helfrich (1991), a saber:

· O quão eficiente, em termos de custo, a empresa utiliza a sua força de vendas, os canais de distribuíção, os serviços pré- e pós-vendas e outro aspectos inerentes aos negócios?

· O quão custo-eficiente a empresa é no atendimento dos seus clientes?

· Os clientes atendidos são os corretos? Ou seja, são aqueles que geram a maior lucratividade para a operação?

Com o intuito de responder a estes questionamentos, foi desenvolvido o conceito de Custo de Servir (CTS), que procura identificar o quanto custa para uma empresa transacionar com cada um de seus clientes. Para tal, o CTS sustenta-se nos conceitos do ABC, onde os objetivos de custo são os clientes / canais e as atividades são todas as etapas do processo de venda e distribuíção das mercadorias.

Esta abordagem é importante pois permite às indústrias conhecerem a fundo sua estrutura de custos. Este conhecimento é ainda mais fundamental quando o poder dos clientes é tal que a transferência de atividades para indústria acaba por aumentar sobremaneira os custos operacionais, reduzindo a eficiência total da cadeia de suprimentos. O CTS visa corrigir eventuais distorções na cadeia através do conceito de Conhecimento do Custo (Cost Knowledge), segundo aponta os autores Norek & Pohlen (2001).

A importância do CTS é reforçada ainda mais quando são apresentados os três objetivos básicos de uma cadeia de distribuíção eficiente que, segundo Rogers et alli (1992), são: (i) conseguir reduzir custos, (ii) disponibilizar os produtos em tempo e qualidade satisfatórios e (iii) aumentar a lucratividade da empresa. Percebe-se claramente a relevância do CTS dentro deste contexto, pois somente o conhecimento específico da estrutura de custos permite avaliar corretamente a performance da cadeia de distribuíção.
3.2.
Metodologia de aplicação

Existem uma série de passos necessários a serem seguidos para desenvolver-se uma análise de CTS. É importante atentar para o fato de que não existe um procedimento muito rígido a ser seguido, pois deve-se adequar as análises e suas ferramentas às particularidades da empresa que está sendo avaliada e ao ambiente em que ela está inserida.

Partindo-se do pressuposto de que as análises CTS referem-se aos custos dentro da cadeia de distribuíção de uma empresa, mais especificamente em relação ao custo de servir seus clientes, pode-se dividir o seu processo de elaboração, de maneira resumida, conforme os seguintes passos:

1. Definição do escopo da análise: no primeiro passo devem ser definidas que tipo de análises serão efetuadas, como, por exemplo, lucratividade por canal, por cliente, por rota de distribuíção, entre outras;

2. Mapeamento das atividades: no segundo passo é preciso identificar quais são as atividades realizadas pelas áreas de abrangência do escopo definido anteriormente. Exemplos de atividades são: visita aos clientes, emissão de notas, expedição de pedidos, entre outros;

3. Mapeamento dos recursos consumidos: neste passo são identificados os diferentes tipos de custos utilizados na realização das atividades elencadas no passo 2. Os exemplos de recursos identificáceis são: energia elétrica, aluguel, salários indiretos, entre outros;

4. Definição dos direcionadores de recursos: este quarto passo é de extrema importância pois permite identificar quais as melhores relações que explicam como os recursos são consumidos pelas atividades, permitindo atrelar valor às atividades;

5. Identificar os objetos de custo: a definição dos objetos de custo ocorre no quinto passo e, para análises de CTS, implica na listagem dos clientes e/ou canais servidos pela empresa e que serão analisados;

6. Definir os direcionadores de atividades: o sexto e último passo refere-se a identificação das melhores relações que explicam, quantitativamente, a influência das atividades nos objetos de custo.

Estas análises devem ser feitas através da utilização de uma ferramenta que permita trabalhar com múltiplos bancos de dados, podendo ser desde uma simples planilha de cálculo (como o Excel( da Microsoft(), até softwares desenvolvidos especificamente para este fim.

Os resultados auferidos podem ser representados tanto em valor monetário, onde são apresentados os resultados de lucratividade dos objetos de custos, como também em formato de índice, conforme aponta Helfrich (1991). Para que se tenha uma análise completa, é importante que se utilize ambas as formas já que o valor absoluto em unidades monetárias é importante como medida de ordem de grandeza, e o valor em formato índice é importante, pois permite analises comparativas mais relevantes.

4.
Varejo de Alimentos

Para Cobra (1989) distribuíção é “o composto de um número de organizações ou de indivíduos que se encarregam de levar o produto ou serviço ao local onde o comprador potencial se encontra, em tempo e momento convenientes a esses compradores e em condições de transferir a posse.”. O varejo constitui um dos elos na cadeia de distribuíção dos produtos e, segundo Rogers et alli (1992), o varejo consiste na “venda de bens ou serviços individualmente e em quantidades pequenas diretamente ao consumidor para uso pessoal e não profissional”.

Dentre as funções clássicas do varejo, Davidson et alli (1988) destaca:

· criar sortimentos de produtos e serviços;

· oferecer produtos e serviços em quantidades suficientemente pequenas para o consumo familiar ou individual;

· oferecer valor agregado permitindo transações de mercadorias em horários e locais convenientes, com dados suficientes para auxiliar as escolhas, além de oferecer preços competitivos.

4.1.
O mercado brasileiro

Em um estudo desenvolvido pelo McKinsey Global Institute (2000), analisou-se em detalhe o setor de varejo de alimentos no país, procurando evidenciar os estágios de desenvolvimento, bem como identificar os problemas de produtividade existentes no Brasil.

Foi proposta uma categorização do setor em seis segmentos distintos, sendo eles: hipermercados, supermercados, mini-mercados, lojas de balcão, vendedores de rua e feiras livres. Os critérios de segmentação foram: tamanho, práticas administrativas e tecnologia disponível. Em linhas gerais, o estudo apontou para o fato de que, apesar de existirem ilhas de excelência em todos os grupos, a média das empresas brasileiras apresentou uma produtividade muito abaixo do observado em outras regiões do mundo, principalmente quando comparado ao mercado norte americano. Uma explicação para este fato foi o processo inflacionário que dominou o Brasil durante a década de 80 e na primeira metade da década de 90, onde as empresas deste setor da economia estavam mais preocupadas com os ganhos econômicos ao invés de envidar esforços no aumento da produtividade.

Mais recentemente, após as tentativas de estabilização econômica, o setor teve de adaptar-se à nova realidade, tendo, então, que elevar sua produtividade para cortar os custos de operação. Foram as grandes cadeias que incorporaram a tecnologia em seu dia-a-dia de forma mais rápida e significativa, diminuindo a lacuna existente em relação aos seus pares internacionais.

Indo mais a fundo na análise, este setor apresenta uma forte disparidade quando se analisa a produtividade em relação ao número de empregos. Utilizando-se os EUA como base 100, a categoria de hipermercados no Brasil apresenta uma produtividade com índice 88, enquanto no lado oposto encontram-se as lojas de balcão, com um índice 8. Esta diferença não significa que tamanho é o fator principal para o sucesso mas, sim, que a postura do pequeno varejo em relação às suas práticas apresenta um entrave para um melhor desempenho. A Figura 3, apresenta os índices de todos os segmentos.

Figura 3: Disparidade nos níveis de Produtividade no varejo de alimentos
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Fonte: McKinsey Global Institute, 1999

Analisando este estudo, percebe-se que os hipermercados e supermercados apresentam os índices de produtividade mais elevados, muito em função de uma agressiva política de preços baixos que aumentam as suas vendas globais. Este método de competição acaba enfraquecendo as pequenas cadeias, que se tornam alvo fácil de fusões, fato evidenciado nos últimos anos pelas aquisições das maiores  cadeias como o Carrefour e o Grupo Pão de Açucar.

4.2.
As cadeias de hipermercados e supermercados

Para melhor compreender o poder exercido pelas grandes cadeias de varejo alimentar, é preciso analisar em maior detalhe os hipermercados e supermercados. Ambos são caracterizados por lojas de auto-serviço, apresentando uma vasta variedade de produtos e com uma operação de baixa margem de lucro e grande escala. Estes dois grupos apresentam números bem significativos em relação a número de lojas e check-outs, faturamento e participação no PIB

A Tabela 1 a seguir ilustra a evolução dos principais indicadores deste setor durante o período entre os anos de 1994 e 2000.

Tabela 1

O SETOR SUPERMERCADISTA BRASILEIRO
-TOTAIS DO SETOR


1994
1995
1996
1997
1998
1999
2000

Nº. LOJAS
(Total Auto-Serviço)
Censo Nielsen
37.543
41.839
43.763
47.847
51.502
55.313
61.259

FATURAMENTO ANUAL
(em R$ bilhões)
R$ 34.9
R$ 40.6
R$ 46.8
R$ 50.4 
R$ 55.5
R$ 60.1 
R$ 67.6

VARIAÇÃO VENDAS REAIS
(Termômetro de Vendas ABRAS)
nd
16,9% 
2,6% 
-0,27% 
5,98%
-2,70% 
-1,23%

Participação Faturamento 
sobre o PIB¹ 
6,0% 
6,6% 
6,2% 
6,02% 
6,1%
6,0%
6,2%

Empregos Diretos
650.000
655.200
625.000
655.000
666.752
670.086
701.622

Área de Vendas -
(milhões de m²)
nd
nd
nd
12,0
12,7
13,1
14,4

Nº. CHECK-OUT
nd
nd
nd
123.170
125.867
135.914
143.705

Fonte: Abras – www.abras.com.br

nd = não disponível
1 Dados calculados sobre o PIB (estimado), divulgado pelo Bacen nos respectivos anos
Conforme já mencionado, este setor vem sofrendo um intenso processo de consolidação nos últimos anos. Os exemplos abundam: a norte-americana Wal-Mart já conta com marcante presença no mercado, a holandesa Royal Ahold adquiriu a cadeia Bompreço em duas fases e empresas como o Pão de Açucar e o Carrefour continuam rápidas em seu processo de crescimento através de fusões e aquisições.

O Grupo Pão de Açucar adquiriu diversas cadeias menores nos últimos anos, entre elas o Paes Mendonça (em regime de arrendamento). A última operação realizada foi no final do primeiro semestre de 2002, com a compra dos Supermercados Sé do grupo português Jerônimo Martins. Esta forte política de crescimento via aquisições tem sido sustentada pelo grupo principalmente após a sua parceria com o grupo francês Casino, que adquiriu um aparticipação minoritária no grupo.

Para acompanhar este movimento o Carrefour também participou intensamente deste processo de consolidação do setor, procurando manter-se em primeiro lugar no ranking, no quesito volume de vendas. Para tal, buscou expandir seu alcance regional adquirindo redes em outros estados, como por exemplo 3 no Estado do Rio de Janeiro (Rainha, Continente e Dallas) em 1999.

A Tabela 2 mostra em maior detalhe a posição de cada grupo no ranking de 2000.

Tabela 2

RANKING 2000 (1 - 20)
Classificação
Empresa
Sede
Faturamento
Bruto 1999 (R$)
No de Check-Outs
Área de Vendas (M²)
No de Lojas
No de Func.

2000
1999








1
2
Companhia Brasileira de Distribuição – CBD
SP
9.550.402.598
6.707
815.291
416
50.106

2
1
Carrefour Com. Ind Ltda
SP
9.520.321.760
6.884
940.704
201
44.571

3
4
Bompreço S/A Supermercados do Nordeste
PE
3.042.870.646
2.428
292.724
106
19.613

4
3
Sonae Distribuição Brasil S/A
RS
3.008.256.489
3.637
401.171
170
20.396

5
5
Casas Sendas Comércio e Indústria S/A
RJ
2.478.972.569
1.937
196.397
86
13.601



TOTAL 5 MAIORES

27.600.824.062
21.593
2.646.287
976
148.287

6
6
Wal-Mart Brasil Ltda
SP
1.211.323.245
741
188.524
20
7.155

7
7
Jeronimo Martins/Sé Supermercados
SP
934.790.000
980
86.563
59
6.091

8
8
Cia Zaffari Comércio e Indústria
RS
754.572.504
708
77.458
19
6.185

9
9
G. Barbosa & Cia Ltda
SE
629.004.066
688
61.261
35
6.050

10
10
COOP Cooperativa de Consumo
SP
543.092.061
299
40.701
14
3.019



TOTAL 10 MAIORES

31.673.605.938
25.009
3.100.794
1.123
176.787

Fonte: Abras – www.abras.com.br

5.
O Relacionamento Indústria-Varejo

Conforme pode ser observado pela análise do varejo de alimentos nacional, as grandes cadeias de hipermercados e supermercados respondem por parte significativa do consumo destes produtos, sendo uma das principais portas de acesso aos consumidores. Conscientes deste fato, as cadeias passaram a exercer forte pressão na indústrias passando a exigir maiores benefícios e transferindo parte de suas atividades para as mesmas.

A transferência de atividades é um ponto de extrema importância, conforme destacam Norek & Pohlen (2001). Para os autores, este fenômeno, também conhecido como functional shifts, apresenta tanto uma oportunidade quanto um risco para a melhor eficiência da cadeia de distribuíção. A oportunidade vem do fato de que a cadeia necessita sempre procurar quem melhor efetua uma tarefa para o que o custo total para o consumidor possa ser reduzido, aumentando o valor agregado ao produto ou serviço. Por outro lado, o risco está presente quando as tarefas repassadas são entregues para a parte mais fraca dentro da cadeia e não para a mais eficiente, o que poderia acarretar no aumento do custo total para o consumidor.

Em pesquisa realizada pelos autores Norek & Pohlen (2001), mais de 55% das indústrias apontaram como causas das transferências de atividades o aumento de poder do varejo com pressão para a melhora de suas margem. Nestes casos, percebe-se o risco de que esta transferência pode, em última instância, aumentar o custo total da cadeia caso a indústria seja menos eficiente nas tarefas adquiridas.

A melhor maneira de se minimizar o potencial impacto negativo destas transferências e, ao mesmo tempo, reestabelecer o equilíbrio no relacionamento entre a indústria e o varejo é através da maior transparência nos impactos destas iniciativas. Esta visibilidade é obtida através de um conhecimento maior dos custos envolvidos nos diversos elos da cadeia de distribuíção e isto é alcançado através do uso do CTS pelas empresas.

Existem vários exemplos que refletem esta realidade. Gerbert (1996) apresenta os impactos que a adoção da análise de CTS teve em uma empresa de tecnologia. Os resultados apontaram para algumas mudanças na abordagem de mercado desta empresa. Verificou-se que, neste caso, era aconselhável atender os clientes de menor porte através de distribuidores e não com o atendimento direto. Helfrich (1991), por sua vez, apresentou vários exemplos onde a análise de CTS serviu para identificar pontos de melhoria nas estratégias das empresas. Finalizando, Braithwaite & Samakh (1998) apresentaram um estudo de caso onde as análises de CTS efetuadas foram analisadas, o que permitiu-se destacar as diversas decisões que poderiam ser tomadas.

De um modo geral, o que estes exemplos permitem avaliar é o impacto que o maior conhecimento acerca da estrutura de custos de uma empresa tem na sua capacidade de negociação com os seus parceiros comerciais. A análise CTS permitiu avaliar o status quo da operação e, mais importante, viabilizou a alteração de estratégias de abordagem ao mercado, seja em termos de alteração dos canais de vendas ou mesmo de políticas de descontos.

6.
Considerações Finais

Conforme pode ser observado, existe um grande potencial de melhoria nas relaçõses entre a indústria e o varejo. A visão de um sistema mais participativo e colaborativo já está evidenciado em algumas iniciativas como o ECR Brasil (Efficient Consumer Response), patrocinado pela ABRAS (Associação Brasileira de Supermercados) e outras como o gerenciamento por categorias, patrocinado por algumas empresas de bens de consumo (ex: Procter & Gamble). No entanto ainda há um grande vácuo de informações gerenciais na cadeia.

A melhoria no relacionamento irá ficar mais significativo à medida em que se tenha uma maior transparência, tanto interna quanto externa, dos custos envolvidos na cadeia de disribuíção. A análise CTS, através da criação de uma metodologia de trabalho e de ferramentas de apoio gerencial, permitem a empresa obter uma visão mais clara a respeito do quão eficiente é a sua operação.

De posse destas informações será possível aos diferentes participantes trabalhar de forma mais ativa para reduzir os custos totais da operação. O reestabelecimento do equilíbrio na relação entre indústria e varejo é fundamental para que as transferências de atividades sejam motivadas por um desejo de redução nas complexidades e custos da cadeia e não por força de um capricho de um dos elos. Deve-se sempre estar focado em iniciativas que irão representar para os consumidores finais valor adicionado e não custo adicionado.

Existem várias sugestões de novas pesquisas nesta área. Como destaque, podem ser elencadas as seguintes frentes de pesquisas futuras:

(i) avaliar o grau de cohecimento e utilização de análises de CTS em empresas brasileiras;

(ii) avaliar exemplos específicos, através da apresentação de estudos de caso, de empresas que tenham aplicado o CTS, procurando ressaltar os aspectos positivos e os pontos de atenção;

(iii) avaliar os impactos que as transferências de atividades tem nos custos totais das cadeias de distribuíção no Brasil;

(iv) identificar qual é a percepção que as indústrias e os varejos tem de seu relacionamento; e 

(v) identificar como a internet e o comércio online business-to-consumer (B2C) afetam o relacionamento entre indústria e varejo.
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